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Resumo

Estuda a relação entre meio ambiente e populações tradicionais. Confronta a idéia inicial do conservacionismo de que a presença de qualquer tipo de população é prejudicial à manutenção da biodiversidade em áreas preservadas. Com base nos estudos de Diegues e Arruda; Wolff e Acevedo e Castro, demonstra como a relação entre a sociodiversidade e o meio ambiente é capaz de produzir uma maior biodiversidade. Dessa maneira, apresenta uma relação intrínseca entre a presença de sociedades tradicionais e a produção as sustentabilidade.
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Deve ser uma das primeiras tarefas da investigação sociológica e histórica analisar todas as influências e relações causais que possam ser explicadas satisfatoriamente em termos de reações ao meio ambiente.

Max Weber (2001:33)

1 Introdução

Os estudos acerca do meio ambiente e das influências das populações em seu trato tornou-se relevante nos últimos anos. Os vários níveis de sociabilidade e de sociodiversidade são fatores determinantes de como grupamentos humanos vão se relacionar com a natureza e definir em quais aspectos o uso dela se faz necessário e a duração desse uso. Nesse contexto, pode-se dizer que a configuração do trato do meio ambiente enquanto regra a ser seguida para garantia de sua preservação varia segundo a sociedade analisada.

Nesse ínterim, surge nos últimos anos uma preocupação com o que se convencionou chamar Desenvolvimento Sustentável. Fruto de décadas de debates internacionais, este conceito foi definido em 1987 pelo Relatório Brundtland (PNUMA) como, grosso modo, o uso dos recursos naturais das populações presentes sem comprometer a sobrevivência das gerações futuras. Contudo, falar em desenvolvimento sustentável significa abordar no mínimo três esferas da vida social e conjugá-las de forma harmônica com os objetivos de preservação ambiental. Essas esferas são: a econômica, a política e a social/cultural.

Nesse contexto, alcançar padrões de desenvolvimento sustentável supõe que um meio ambiente preservado, ou ao menos equilibrado seja a finalidade maior da interação desses três campos. Há que se ressaltar também, que Desenvolvimento Sustentável é um conceito demasiadamente limitado. Ao se levar em conta seu emprego, deve-se ter a noção de que se está tratando de sociedades nas quais o progresso e o crescimento econômico estão imbricados no próprio padrão de sociabilidade, que invariavelmente têm caráter urbano. Dessa forma, não se deve utilizar essa definição no trato de outras sociedades, como as tribais e tradicionais, ou mesmo campesinas e rurais, para as quais se usa uma terminologia mais ampla: a Sustentabilidade.
Dessa maneira, partindo-se da diferenciação entre Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável, traça-se um panorama da identificação das formas de interação social e dos diferentes modos de vida, com o equilíbrio ambiental. Em seguida, discute-se em que medida a construção de ambientes sustentáveis entre populações tradicionais traz à tona certos equívocos de iniciativas conservacionistas, que negligenciam as maneiras como a presença humana e determinadas formações sociais podem contribuir para o alcance da sustentabilidade. Nesse contexto, cabe ressaltar a contribuição dos estudos antropológicos realizados em sociedades tradicionais e que demonstram sua contribuição na manutenção de um equilíbrio ambiental nas áreas em que vivem, atuam e se relacionam.

2 A Busca pela Sustentabilidade: interação social e modos de vida

Toda sociedade, todo projeto histórico, se constitui de normas, regras e instituições materiais – físicas – e imateriais – mentais, psíquicas – que balizam a relação entre os indivíduos e os grupos e a interação destes com o oikos
, o ambiente que os circunda. A esse tipo de relação denomina-se, para os fins deste estudo, modo de vida. Importa destacar, para os fins da análise traçada, que para se identificar a crise ambiental como uma crise do modo de vida moderno e propor a idéia de sustentabilidade como solução a esta crise, requer uma abordagem um pouco mais aprofundada sobre como essas duas formulações – modo de vida e sustentabilidade – interagem.

Cabe destacar, diante dessas considerações, que cada sociedade organiza seu modo de vida em consonância com um sistema simbólico. Com efeito, como salienta Lévi-Strauss: “[...] a coerência de cada sistema de classificação pode apenas ser tomada em conta através [...] de barreiras específicas à mente humana. Essas barreiras, determinam como os símbolos são formados, opostos entre si e articulados em conjunto” (2008:10. tradução nossa)
.

Isso quer dizer que ao estabelecer um conjunto de símbolos cosmológicos e gnosiológicos, cada sociedade institucionaliza e organiza suas formas de solidariedade
. Assim, são postas em prática as bases da ordem social que, para fins deste estudo, dividem-se em campos analíticos de interação social, nos quais se identificam as ocupações fundamentais de cada projeto histórico: o social, o político, o econômico e o cultural.

Esses campos, ou sua conjunção em termos de modo de vida, são constantemente confrontados com o oikos e, nesse ponto, estabelecem sua relação com a natureza. Dessa forma:

Quando confrontada com uma dada situação ecológica ou tecno-econômica, a mente não se mantém inativa. Ela não somente a reflete, como reage sobre ela e a trabalha de forma a condicioná-la a um sistema. Além do mais, a mente não reage somente ao ambiente particular que percebe através dos sentidos. Ela também se mantém alerta a ambientes que não foram experimentados de uma forma direta e se mantém alerta das formas pelas quais as pessoas reagem a ele. Todos esses ambientes, ambos presentes e ausentes, são investigados por um sistema ideológico, ajustado a leis mentais que se repetem recorrentemente e se manifestam de forma similar, embora o entorno geográfico e as práticas tecno-econômicas possam ser muito diferentes (LÉVI-STRAUSS,2008:15/16. tradução nossa)
.

É nesse contexto que se firmam as relações entre grupos humanos e a natureza que os circunda e é a partir disso que se afere o padrão de tratamento da natureza em cada sociedade em dado momento histórico. Ademais, essa relação simbiótica faz com que para cada sociedade a visão, a interação e a assimilação tanto do oikos quanto do mundo natural se dê de maneira diferente. Isso ocorre, segundo Lévi-Strauss, pois:

[A] natureza aparece cada vez mais moldada por propriedades estruturais indubitavelmente mais ricas, embora não diferentes em tipo dos códigos estruturais nos quais os sistemas nervosos [mentais] as traduzem; e das propriedades estruturais elaboradas pelos entendimentos [...] das estruturas originais da realidade [...]. a mente apenas é capaz de entender o mundo que nos circunda, porque a mente é, ela própria, parte e produto desse mesmo mundo. (2008:22. tradução nossa)
.

Nessa perspectiva, falar em sustentabilidade requer entender a forma como os campos de produção da solidariedade social interagem com a visão social – as formulações mentais, imateriais – dando um significado ao mundo natural. Dessa forma, as relações de aproximação e distanciamento, de interação e dominação da natureza é que vão determinar a posição do meio ambiente no modo de vida da sociedade em foco. Ademais, é essa relação que vai definir a sustentabilidade, ou a crise do ambiente nesse meio social.

Assim, segundo Woodgate e Redclift:

Ao longo do tempo, a co-evolução entre sociedade e natureza resultou, não apenas em um crescentemente complexo socioambientalismo, mas também em uma mais sofisticada organização social. A crescente complexidade das estruturas sociais prolonga a corrente de conexão entre sociedade e natureza, tanto que a sustentabilidade [...] se torne dependente não somente da manutenção dos vínculos entre sociedade e natureza, mas também daqueles entre atores sociais e instituições. (2008:13. tradução nossa)
.

Nesse contexto vê-se que, nas proposições mais otimistas – como é o caso – sobre a sustentabilidade, a interação entre modo de vida e natureza é essencial, todavia, deve-se fazer uma ressalva quanto à noção de co-evolução. A idéia de paridade relacional entre sociedade e ambiente natural deve ser tomada com cautela, pois pode sugerir que o alcance de um pretenso desenvolvimento sustentável seja a finalidade mor dessa interação, bastando, para tanto, que se siga um plano de ação social determinado como forma de se construir um novo ambiente mais harmônico.

De fato, a co-evolução por excelência é a entre sociedade e oikos – ver nota 1 – a inserção do componente natural a essa relação decorre da propensão da organização social em se aproximar do mundo natural e do caráter dessa aproximação. Com efeito, cabe a contribuição de Wolff de que:

[...] nessa noção de sustentabilidade, é preciso que entre também padrões culturais de apropriação e transformação da natureza, diferenciações étnicas, de gênero e de classes nessa apropriação, assim [como] os saberes e valores forjados na história dessas populações. (2001:252).

Isto posto, tem-se que o tratamento da sustentabilidade requer uma visão mais holística da organização social e de seu funcionamento. Nestes termos, tratar a sustentabilidade nas sociedades tradicionais requer a clareza de que se está levando em conta sociedades de organização extremamente ligada à questão natural, na qual a tradição faz parte da pauta social e na qual a sociabilidade está impregnada de magia e de interações sociais advindos dela. Falar em sustentabilidade, por conseguinte, demanda considerar os aspectos culturais, gnósticos e de apropriação da natureza relacionados ao tradicionalismo. 

Assim, permite-se afirmar que, a sustentabilidade – de sociedades tradicionais, ou da sociedade ocidentalizada em termos de desenvolvimento sustentável – é fruto da interação entre o ambiente econômico, o político institucional – seja ele baseado na tradição, no estamento, na religiosidade, sena na representação – o social e o cultural. Estes últimos, assume-se afirmar, são os que guardam maior importância na conjunção de esforços para uma relação harmoniosa com a natureza.

Isto se dá, principalmente, pelo fato de que o campo econômico é um dado previamente determinado e de difícil modificação no curto prazo, servindo de pressuposto a ser seguido ou contornado para se tratar a sustentabilidade. O ambiente político, por sua vez, é o palco de incidência das influências tanto da economia – seja ela de mercado, primitiva, seja agrária – quanto do social e do cultural, pois nesses campos é que os modos de interação social e de sociabilidade definem as respostas a serem dadas, ou requeridas às pré-determinações econômico-políticas. As esferas social e cultural constituem-se, portanto, no lócus de ação que tende a conduzir os demais campos da vida humana em direção, ou contra, uma harmonia entre ambiente e modo de vida – seja ele urbano, agrário, seja tradicional.

Dessa maneira, destaca Wolff (2001:255):

Sendo a sustentabilidade uma construção histórica e cultural [...] fazem parte desta construção vários níveis de relações. Uma determinada maneira sustentável de viver implica uma forma de relações entre todas as sociedades e toda a natureza. Articulam-se a essa relação as classes sociais e a maneira como cada classe se relaciona com a natureza, se apropria dela e, ainda, a maneira como as diversas classes relacionam-se entre si.

Nesse sentido, toda forma de sociedade pode atingir um determinado grau de sustentabilidade, independente do grau de complexidade que apresente. Isto não significa, todavia, que a relação harmônica com o meio ambiente esteja ao alcance da mão; revela, ao contrário, que o meio social, como campo de ação política e interação, é capaz de rearticular a sociedade e redefinir seus padrões de uso da natureza, a partir da cultura.

As formas de apropriação da natureza existentes nas diversas sociedades são fruto, portanto, desse enlace histórico entre os campos econômico, social, cultural e político. Se as sociedades tradicionais apresentam um maior nível de interação com a natureza, “É preciso desconstruir o discurso que torna índios, seringueiros, ribeirinhos ‘naturalmente’ defensores da natureza e mostrar como esses grupos se construíram historicamente como ‘povos da floresta’”. (WOLFF,2001:257) ao contrário da sociedade moderna. Nesse sentido, a sociedade que busca o desenvolvimento sustentável, deve introjetar o fato de que o seu alcance requer muito mais por uma mudança de mentalidade, de simples ação política de modificação do meio econômico, pois isto é conseqüência da descoberta de novos padrões de sociabilidade e apropriação da natureza.

Por conseguinte, cabe ressaltar a importância da construção dos modos de vida e da interação social no trato do ambiente. De fato, a apropriação dos recursos naturais é resultado da herança histórica da própria sobrevivência das sociedades e dos rumos econômicos que elas tomaram. Nesse contexto, a sustentabilidade, mais que um objetivo a ser alcançado, é um valor inerente à sociedade, que determina não só seu padrão de sociabilidade, mas seu modo de vida.

3 Populações Tradicionais e Apropriação do Meio Ambiente: Os equívocos do conservacionismo

A apropriação do meio ambiente é um fato natural das formações sociais humanas. O meio ambiente é o palco central de ação dos campos econômicos e sociais. A base de todas as economias encontra-se, primordialmente, na maneira como cada sociedade usa o solo e explora fauna e flora a partir de seu trabalho, com o fim de garantir seu sustento. É da natureza, por seu turno, que grande parte das sociedades retira os moldes mais simples de crenças, mitologias e cosmogonias, que se materializam em padrões de conduta e de política – entendida aqui como padrão de organização social de determinado grupo de indivíduos.

Nesse sentido, cabe observar que o equilíbrio do meio ambiente, que a relação de harmonia entre indivíduo, grupo e natureza, depende de como o modo de vida de determinada sociedade se relaciona com a área em que vive. Dessa maneira, para se entender a manutenção de áreas preservadas em meio a regiões completamente tomadas pelo desenvolvimento urbano ou mesmo voltado para uma economia capitalista, faz-se necessário demonstrar a contribuição das populações que ali vivem. Isto posto, pretende-se apontar que certas iniciativas de criação de áreas de conservação desabitadas são um meio de desabrigar esses grupos tradicionais de um ambiente por eles construído e formatado.

Seguindo Diegues e Arruda:

Os conservacionistas/preservacionistas e também a Convenção sobre a Diversidade Biológica enfatizam as áreas protegidas de uso indireto (parques nacionais, reservas biológicas, etc.) côo locais privilegiados para o estudo e a conservação da diversidade. Como essas áreas, por lei, não admitem moradores, reforça-se o argumento de que a biodiversidade não só é um produto natural, como sua conservação pressupõe a ausência e mesmo transferência de populações tradicionais de seu interior (2001:15).

Este argumento reforça a visão de que as políticas públicas orientadas para a proteção da natureza têm negligenciado o fato de que aquela situação excepcional de preservação é fruto de uma ação humana, uma vez que o modo de vida do grupo social localizado naquela região onde se constroem parques e reservas florestais – dentre outros – é que representou o fato determinante da preservação da natureza. É nesse sentido, por exemplo, que Acevedo e Castro demonstram como os grupos quilombolas do Rio Trombetas, na Amazônia, desenvolveram práticas agro-extrativistas que não representavam risco à biodiversidade (1998:377).

No debate da sustentabilidade traçado acima, esse tipo de ação da administração pública apresenta um duplo retrocesso. De um lado, provoca um deslocamento forçado de grupos tradicionais de áreas nas quais desenvolveram um modo de organização social em harmonia com a natureza. De outro, não dá destina essa população a nenhum outro ambiente semelhante, fazendo com que conseqüentemente integrem grupos excluídos nas periferias dos centros urbanos ou que vivam de maneira precária em meios rurais.

Em seu meio natural, essas populações engendram um imaginário dotado do domínio de saberes sobre a natureza. Neste imaginário, está contido um conjunto de crenças e uma cosmogonia e cosmologia remetidos à relação entre esses grupos e à natureza. Dessa forma, todo o parâmetro de organização social, com base na religiosidade e na “mitologia” resulta em um modo de organização social que leva o meio ambiente em conta.

Conforme ressaltam Diegues e Arruda, a causa da ineficácia de muitas áreas protegidas se dá a partir:

[...] da constatação de que muitas dessas áreas habitadas por populações tradicionais haviam se conservado sob cobertura florestal e alta biodiversidade em virtude do manejo ligado ao modo de vida das comunidades que, com a criação das áreas protegidas, passaram a estar sujeitas à expulsão. (2001:17. grifo dos autores).

Essas constatações revelam que as iniciativas em torno da preservação, principalmente aquelas decorrentes de políticas públicas, devem levar em conta a problemática que envolve as populações habitantes de áreas conservadas e de alta biodiversidade.

Nesse sentido, vê-se que o conservacionismo estrito pode levar a situações catastróficas em termos de preservação da natureza e das comunidades tradicionais que nela vivem. De fato, deve-se levar em consideração as situações que garantiram a manutenção da biodiversidade nas áreas de proteção ambiental e verificar a participação de grupos humanos na configuração daquele espaço equilibrado. Por conseguinte, tem-se que a questão das formas de apropriação do meio ambiente pelas populações é fator determinante para as discussões sobre sustentabilidade.

4 Considerações Finais

Dessa maneira, tem-se que a questão da sustentabilidade, principalmente quando se trata de sociedades tradicionais, encontra por vezes certo equívoco baseado no dogma de que se deve “proteger” a natureza da influência das populações. De fato, os estudos recentes como os de Diegues e Arruda (2001) demonstram que é justamente a influência dessas sociedades que permitem um padrão de conservação e crescimento da biodiversidade em regiões consideradas “intocadas” pelo ser humano. Por conseguinte, há que se reconhecer a contribuição da antropologia, mais especificamente em sua relação com as pesquisas arqueológicas e etnológicas dos povos tradicionais, e demonstrar a importância da relação entre sociodiversidade e biodiversidade a produção de um ambiente sustentável.
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� A palavra oikos vem do grego antigo “casa” e, em seu sentido moderno se refere ao espaço de atuação social. Para Weber (1999:230) a forma pura de oikos só se dá em sociedades comunitárias e não monetárias. Nesse ponto, faz-se necessária a distinção fundamental entre oikos e mundo natural. De fato, quando se toma o primeiro termo, quer-se referir ao ambiente criado pelo ser humano enquanto animal social, independente de sua relação, harmoniosa ou não, com a natureza. Por mundo natural, ou natureza, refere-se a todo o conjunto de seres e organismos biológicos e as demais composições e características físico-químicas da biosfera, independente de uma ação humana, racional ou não. Dessa maneira, em alguns momentos e de acordo com a sociedade considerada, as primitivas e.g., o oikos pode confundir-se com o mundo natural, em outros são espaços conceitualmente diferentes, embora fisicamente sobrepostos.


� No original lê-se: “... the coherence of each system of classification can only be accounted for by […] constraints specific to the human mind. These constraints determine how symbols are formed, opposed to each other and articulated together”.


� O termo solidariedade é empregado, aqui, de acordo com os conceitos fundamentais traçados por Durkheim como, grosso modo, o conjunto de normas e regras de convivência que mantêm a sociedade coesa através da divisão do trabalho social. Sobre a idéia de Solidariedade desenvolvida pelo sociólogo francês Cf. Durkheim (1978).


� No original lê-se: “When confronted with a given ecological and techno-economic situation, the mind does not stay inactive. It does not merely reflect it, it reacts to it and works it out into a system. Furthermore, the mind does not react only to the particular environment which it perceives through the senses. It also keeps aware of environments which are not experienced in a direct way, and it keeps aware of the ways in which other peoples react to them. All these environments both present and absent, are integrated into an ideological system according to mental laws which recur over and over again and manifest themselves in similar ways although the geographical surroundings and the techno-economic practices may be widely different”.


� No original lê-se: “… nature appears more and more made up of structural properties undoubtedly richer although not different in kind from the structural codes into which the nervous system translates them, and from the structural properties elaborated by the understanding […] to the original structures of reality. […] the mind is only able to understand the world around us because the mind is itself part and product of this same world”.


� No original lê-se: “Over time, coevolution between society and nature has resulted, not only in increasingly complex socioenvironmental relations but also in more sophisticated social organization. The increasing complexity of social structures lengthens the chain of connection between society and nature so that the sustainability […] becomes de dependent not only on the maintenance of linkages between society and natures but also those between social actors and institutions”.





